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Sessão de  21 de maio de 1992	 ACORDÃON

Recurso n2: 65.903 — PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1986, 1987 e 1988

Recorrente: TELESERVICE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

Recorrido - DRF EM BRASÍLIA — DF

DECORRÊNCIA — PIS —DEDUÇÃO — Em se tratando
de contribuição deduzida do imposto de ren
da devido, o lançamento para sua cobrança
é reflexivo e, assim, a decisão de mérito
prolatada no processo principal constitui
prejulgado no julgamento do processo decor
rente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por TELESERVICE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no processo prin-

cipal, através do Ac. 101-83.392, de 27.04.92, nos termos do rela-
tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sa . das--Se
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Ses, em 21 de maio de 1992:

	

.	 PR A S	 - PRESIDENTE

(V.1,-/Á774>e~e- n.
CARLOS ALBERTO GONÇALVES UNES - RELATOR

AFONSO CE SO FERREIRA DE CÁ D OS - PROCURADOR DA

VISTO EM	 FAZENDA NACIONAL
11 u‘ l lOn`,SESSÃO DE:	 1 » v -1,..	 -,,àâ-

Participaram,  ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Sandro Martins Silva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel, Je

zer de Oliveira Cândido e Sebastião Rodrigues Cabral. Ausente o

Cons. Francisco de Assis Miranda, por motivo justificado.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10166/006.381/89-05

RECURSO N9 : 65.903

ACORDA() N9 : 101-83.568

RECORRENTE: TELESERVICE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

RELATÓRIO

Teleservice Equipamentos e Serviço Ltda., qua-

lificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a de

cisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Brasília-DF., que man

teve o auto de infração que lhe cobra o valor do PIS-DEDUÇÃO, des.

tacado do imposto de renda lançado de oficio, no exercicio de 1986

a 1988, de que trata o Processo n9 10166/006.382/89-60.

A empresa impugnou o lançamento, reproduzindo

os termos da impugnação oferecida à exigência contida no processo

principal.

A autoridade recorrida, tendo em vista o prin

cipio da decorrência manteve em parte a exigência de PIS/DEDUÇÃO.

Na fase recursal, a empresa reproduz os termos

do recurso apresentado no processo matriz.

Na fase recursal, a Câmara proveu parcialmente

o Recurso n9 100.055 como faz certo o Acórdão n9 101-83.392.

É o re1atório7L
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - Relator 

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do

PIS-DEDUÇÃO que é um Simples destaque do imposto de renda devi-

do pela empresa.

Desta forma, é. inquestionável a relação de depên

dencia do lançamento do PIS-DEDUÇÃO ao destino dado ao lançamen

to do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo ma-

triz, reconhecendo ou não a ocorrência do fato económico que jus

tificou o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na deci

são a ser dada no processo reflexivo, em razão da intima relação

de causa e efeito existente entre eles.

No processo princiapl, como já se disse no rela

tório a empresa logrou sucesso parcial de modo que deverá ser

excluída da exigência do PIS-DEDUÇÃO a parcela correspondente pa

ra ajustar-se a decisão a ser proferida no processo reflexivo

ao decidido no processo principal.

Nesta ordem de juizos dou provimento parcial ao

recurso para que a repartição de origem ajuste a exigência ao de

cidido no processo matriz.

Brasília-DF., em 21 de maio de 1992
/

CARLOS ALBERTO GONÇALVES 'MUNES - RELATOR
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